
 EDIÇÃO Nº 673 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: PALMAS, QUARTA-FEIRA, 16 DE JANEIRO DE 2019

PROCESSO Nº: 19.30.1516.0000400/2018-72
ASSUNTO: Procedimento Licitatório objetivando a formação de 
Ata de Registro de Preços para aquisição de  
equipamentos de informática.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.

DESPACHO Nº 007/2019 – Em cumprimento ao 
previsto no artigo 7º, § 2º, inciso I da Lei Federal nº 8.666/93, 
APROVO o Termo de Referência, às fl s. 86/90, 107/109 e 126, 
objetivando a formação de Ata de Registro de Preços para 
aquisição de equipamentos de informática, visando atender 
as demandas do Ministério Público do Estado do Tocantins. 
Ato contínuo, na forma do artigo 17, inciso IX, alínea “c”, item 
1, da Lei Complementar n° 51, de 02 de janeiro de 2008; 
devidamente cumpridos os requisitos previstos no art. 38, da 
Lei n° 8.666/93, na Lei n° 10.520/02 e no Decreto Federal nº 
7.892/13, bem como nos Atos PGJ n°  014/2013, nº 021/2016 
e n° 025/2016 e, considerando as manifestações favoráveis 
constantes nos Pareceres Administrativos nº  230/2018 e nº 
001/2019, às fl s. 100/103 e 128, respectivamente, exarados pela 
Assessoria Especial Jurídica, e no Parecer Técnico n° 003/2019, 
às fl s. 130/132, emitido pela Controladoria Interna, ambas desta 
Instituição, AUTORIZO a abertura do respectivo procedimento 
licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM, sob a forma de SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas-TO, 15 de janeiro de 2019.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0082/2019

Processo: 2018.0009706

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, 
por seu Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas 
atribuições constitucionais (art. 129, caput, e inciso III, da 
Constituição Federal), legais (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; 
art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93; e art. 60, inciso VII, da Lei 
Complementar estadual nº 51/08) e regulamentares (Resolução 
nº 03/2008, do Conselho Superior do Ministério Público do 
Tocantins, e Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do 
Ministério Público).

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com 
a seguinte confi guração:

1. Delimitação do objeto de apuração e pessoas envolvidas: 
notícia veiculada através do Ofício nº 12/2018 do HRPN, 
comunicando Notifi cação de Violência nº 2657622, pelo NVEH 
- Núcleo de Vigilância Epidemiológica Hospitalar, tendo como 
vítima o idoso Alvaro Nazaré Gama, nascido aos 19-02-1927, em 
razão de ter sido vítima de assalto com lesão corporal.

2. Fundamento legal que autoriza a atuação do Ministério 
Público: Ao Ministério Público incumbe instaurar procedimento 
administrativo e propor ação civil pública para a proteção dos 
direitos e interesses individuais indisponíveis do idoso, consoante 
art. 74, incisos I e V, da Lei 10.741/03;

3. Determinação das diligências iniciais: Ofi cie-se à Secretaria 
de Assistência Social a fi m de que avalie, através de equipe 
multidisciplinar, a situação da citada pessoa idosa (inclusive 
familiar), indicando as medidas de proteção (dentre as previstas 
no art. 45 da Lei 10.741/03 – Estatuto do Idoso, e/ou outras 
que sejam identifi cadas como necessárias) que podem ser 
determinadas em favor dela.
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0084/2019

Processo: 2018.0009940

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, 
por seu Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas 
atribuições constitucionais (art. 129, caput, e inciso III, da 
Constituição Federal), legais (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; 
art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93; e art. 60, inciso VII, da Lei 
Complementar estadual nº 51/08) e regulamentares (Resolução 
nº 03/2008, do Conselho Superior do Ministério Público do 
Tocantins, e Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do 
Ministério Público).

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com 
a seguinte confi guração:

1. Delimitação do objeto de apuração e pessoas envolvidas: 
notícia veiculada anonimamente, através do Disque Direitos 
Humanos, sob o protocolo nº 1816284 (cf. evento "Protocolo de 
Noticia de Fato"), sobre situação de vulnerabilidade dos idosos 
Everaldo Oliveira da Cruz (78 anos) e Adelia Ribeiro da Silva 
(62 anos), em razão de falta de cuidados e hipossufi ciência 
fi nanceira.

2. Fundamento legal que autoriza a atuação do Ministério 
Público: Ao Ministério Público incumbe instaurar procedimento 
administrativo e propor ação civil pública para a proteção dos 
direitos e interesses individuais indisponíveis do idoso, consoante 
art. 74, incisos I e V, da Lei 10.741/03;

3. Determinação das diligências iniciais: Ofi cie-se à Secretaria 
de Ação Social de Porto Nacional para que, em até 15 (quinze) 
dias úteis, elabore relatório acerca da situação dos mencionados 
idosos (inclusive a respeito da capacidade de discernimento 
deles), indicando familiares que possam auxiliar nos cuidados 
deste, e, também, as medidas de proteção (previstas no art. 45 
da Lei 10.741/2003 - Estatuto do Idoso) que podem ser adotadas 
a fi m de resolver ou amenizar os problemas pelos quais eles 
estão passando.

4. Designo o Analista Ministerial lotado na 6ª PJPN para 
secretariar o presente inquérito, independentemente de termo de 
compromisso, devendo-se atentar para a necessidade de que as 
requisições expedidas sejam sempre acompanhados de cópia 
desta portaria (por força do art. 6º, § 10, da Resolução nº 23/2007 
do CNMP);

5. Determino a afi xação da portaria no local de costume, bem 
como a comunicação da instauração deste Procedimento 
Administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público.

PORTO NACIONAL, 14 de Janeiro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
DIEGO NARDO

06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL

4. Designo o Analista Ministerial lotado na 6ª PJPN para secretariar 
o presente procedimento administrativo, independentemente de 
termo de compromisso, devendo-se atentar para a necessidade 
de que as requisições expedidas sejam sempre acompanhados 
de cópia desta portaria (por força do art. 6º, § 10, da Resolução 
nº 23/2007 do CNMP);

5. Determino a afi xação da portaria no local de costume, bem 
como a comunicação da instauração deste Procedimento 
Administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público.

PORTO NACIONAL, 14 de Janeiro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
DIEGO NARDO

06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0083/2019

Processo: 2018.0009708

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, 
por seu Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas 
atribuições constitucionais (art. 129, caput, e inciso III, da 
Constituição Federal), legais (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; 
art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93; e art. 60, inciso VII, da Lei 
Complementar estadual nº 51/08) e regulamentares (Resolução 
nº 03/2008, do Conselho Superior do Ministério Público do 
Tocantins, e Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do 
Ministério Público).

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com 
a seguinte confi guração:

1. Delimitação do objeto de apuração e pessoas envolvidas: 
notícia veiculada através do Ofício nº 12/2018 do HRPN, 
comunicando Notifi cação de Violência nº 2657620, pelo NVEH 
- Núcleo de Vigilância Epidemiológica Hospitalar, contra a idosa 
Almerinda Nazaré Martins, em razão de ter sido vítima de assalto 
com lesão corporal.

2. Fundamento legal que autoriza a atuação do Ministério 
Público: Ao Ministério Público incumbe instaurar procedimento 
administrativo e propor ação civil pública para a proteção dos 
direitos e interesses individuais indisponíveis do idoso, consoante 
art. 74, incisos I e V, da Lei 10.741/03;

3. Determinação das diligências iniciais: Ofi cie-se à Secretaria 
de Assistência Social a fi m de que avalie, através de equipe 
multidisciplinar, a situação da citada pessoa idosa (inclusive 
familiar), indicando as medidas de proteção (dentre as previstas 
no art. 45 da Lei 10.741/03 – Estatuto do Idoso, e/ou outras 
que sejam identifi cadas como necessárias) que podem ser 
determinadas em favor dela.

4. Designo o Analista Ministerial lotado na 6ª PJPN para secretariar 
o presente procedimento administrativo, independentemente de 
termo de compromisso, devendo-se atentar para a necessidade 
de que as requisições expedidas sejam sempre acompanhados 
de cópia desta portaria (por força do art. 6º, § 10, da Resolução 
nº 23/2007 do CNMP);

5. Determino a afi xação da portaria no local de costume, bem 
como a comunicação da instauração deste Procedimento 
Administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público.

PORTO NACIONAL, 14 de Janeiro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
DIEGO NARDO

06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0085/2019

Processo: 2018.0009692

INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO (PA), 
CONFORME PORTARIA abaixo:

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu 
Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas atribuições 
constitucionais (art. 129, caput, e inciso III, da Constituição 
Federal), legais (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; art. 26, inciso I, da 
Lei nº 8.625/93; e art. 60, inciso I, da Lei Complementar estadual 
nº 51/08) e regulamentares (Resolução nº 03/2008, do Conselho 
Superior do Ministério Público do Tocantins, e Resolução nº 
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público).

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com 
a seguinte confi guração:

1. Delimitação do objeto de apuração e pessoas envolvidas: 
notícia veiculada por meio de declarações de pessoa que 
solicitou sigilo em sua identifi cação noticiando vulnerabilidade da 
idosa Patrícia Moraes (93 anos), em virtude da negligência de 
seu fi lho "Basílio".

2. Fundamento legal que autoriza a atuação do Ministério 
Público: Ao Ministério Público incumbe instaurar procedimento 
administrativo e propor ação civil pública para a proteção dos 
direitos e interesses individuais indisponíveis de pessoa idosa, 
consoante o artigo 127, caput, da Constituição Federal; artigo 74, 
I e V, da Lei 10.741/2003.

3. Determinação das diligências iniciais:

3.1. Ofi cie-se à Secretaria de Ação Social de Porto Nacional para 
que, em até 10 (dez) dias, (prioridade elencada no artigo do art. 
3º, § 2 º lei 10.741/03), elabore relatório acerca da situação da 
mencionada idosa, especialmente no que toca ao relacionamento 
com o fi lho "Basílio", de modo a se apurar eventual tratamento 
negligente.

4. Designo o Analista Ministerial lotada na 6ª PJPN para secretariar 
o presente procedimento administrativo, independentemente de 
termo de compromisso, devendo-se atentar para a necessidade 
de que as requisições expedidas sejam sempre acompanhadas 
de cópia desta portaria (por força do art. 6º, § 10, da Resolução 
nº 23/2007 do CNMP);

5. Determino a afi xação da portaria no local de costume, bem 
como a comunicação da instauração deste Procedimento 
Administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público.

PORTO NACIONAL, 14 de Janeiro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
DIEGO NARDO

06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0085/2019

Processo: 2018.0009692

INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO (PA), 
CONFORME PORTARIA abaixo:

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por seu 
Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas atribuições 
constitucionais (art. 129, caput, e inciso III, da Constituição 
Federal), legais (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; art. 26, inciso I, da 
Lei nº 8.625/93; e art. 60, inciso I, da Lei Complementar estadual 
nº 51/08) e regulamentares (Resolução nº 03/2008, do Conselho 
Superior do Ministério Público do Tocantins, e Resolução nº 
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público).

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com 
a seguinte confi guração:

1. Delimitação do objeto de apuração e pessoas envolvidas: 
notícia veiculada por meio de declarações de pessoa que 
solicitou sigilo em sua identifi cação noticiando vulnerabilidade da 
idosa Patrícia Moraes (93 anos), em virtude da negligência de 
seu fi lho "Basílio".

2. Fundamento legal que autoriza a atuação do Ministério 
Público: Ao Ministério Público incumbe instaurar procedimento 
administrativo e propor ação civil pública para a proteção dos 
direitos e interesses individuais indisponíveis de pessoa idosa, 
consoante o artigo 127, caput, da Constituição Federal; artigo 74, 
I e V, da Lei 10.741/2003.

3. Determinação das diligências iniciais:

3.1. Ofi cie-se à Secretaria de Ação Social de Porto Nacional para 
que, em até 10 (dez) dias, (prioridade elencada no artigo do art. 
3º, § 2 º lei 10.741/03), elabore relatório acerca da situação da 
mencionada idosa, especialmente no que toca ao relacionamento 
com o fi lho "Basílio", de modo a se apurar eventual tratamento 
negligente.

4. Designo o Analista Ministerial lotada na 6ª PJPN para secretariar 
o presente procedimento administrativo, independentemente de 
termo de compromisso, devendo-se atentar para a necessidade 
de que as requisições expedidas sejam sempre acompanhadas 
de cópia desta portaria (por força do art. 6º, § 10, da Resolução 
nº 23/2007 do CNMP);

5. Determino a afi xação da portaria no local de costume, bem 
como a comunicação da instauração deste Procedimento 
Administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público.

PORTO NACIONAL, 14 de Janeiro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
DIEGO NARDO

06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0086/2019

Processo: 2018.0009707

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, 
por seu Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas 
atribuições constitucionais (art. 129, caput, e inciso III, da 
Constituição Federal), legais (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; 
art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93; e art. 60, inciso VII, da Lei 
Complementar estadual nº 51/08) e regulamentares (Resolução 
nº 03/2008, do Conselho Superior do Ministério Público do 
Tocantins, e Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do 
Ministério Público).

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com 
a seguinte confi guração:

1. Delimitação do objeto de apuração e pessoas envolvidas: 
notícia veiculada através do Ofício nº 12/2018 do HRPN, 
comunicando Notifi cação de Violência nº 2657621, pelo NVEH 
- Núcleo de Vigilância Epidemiológica Hospitalar, contra o idoso 
Antônio Fernandes da Silva, em razão de ter sido vítima de 
assalto com lesão corporal.

2. Fundamento legal que autoriza a atuação do Ministério 
Público: Ao Ministério Público incumbe instaurar procedimento 
administrativo e propor ação civil pública para a proteção dos 
direitos e interesses individuais indisponíveis do idoso, consoante 
art. 74, incisos I e V, da Lei 10.741/03;

3. Determinação das diligências iniciais: Ofi cie-se à Secretaria 
de Assistência Social a fi m de que avalie, através de equipe 
multidisciplinar, a situação da citada pessoa idosa (inclusive 
familiar), indicando as medidas de proteção (dentre as previstas 
no art. 45 da Lei 10.741/03 – Estatuto do Idoso, e/ou outras 
que sejam identifi cadas como necessárias) que podem ser 
determinadas em favor dela.

4. Designo o Analista Ministerial lotado na 6ª PJPN para secretariar 
o presente procedimento administrativo, independentemente de 
termo de compromisso, devendo-se atentar para a necessidade 
de que as requisições expedidas sejam sempre acompanhados 
de cópia desta portaria (por força do art. 6º, § 10, da Resolução 
nº 23/2007 do CNMP);

5. Determino a afi xação da portaria no local de costume, bem 
como a comunicação da instauração deste Procedimento 
Administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público.

PORTO NACIONAL, 14 de Janeiro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
DIEGO NARDO

06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0087/2019

Processo: 2018.0009690

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, 
por seu Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas 
atribuições constitucionais (art. 129, caput, e inciso III, da 
Constituição Federal), legais (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; 
art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93; e art. 60, inciso VII, da Lei 
Complementar estadual nº 51/08) e regulamentares (Resolução 
nº 03/2008, do Conselho Superior do Ministério Público do 
Tocantins, e Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do 
Ministério Público).

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com 
a seguinte confi guração:

1. Delimitação do objeto de apuração e pessoas envolvidas: 
notícia dada por Ildete Lima dos Reis de que sua mãe, a idosa 
Zenaide Ribeiro dos Reis, mora sozinha e possui problemas de 
saúde como diabetes, hipertensão e depressão, e não consegue 
fi car sozinha à noite, havendo a necessidade de que os cuidados 
com sua mãe sejam compartilhados com seus demais irmãos.

2. Fundamento legal que autoriza a atuação do Ministério 
Público: Ao Ministério Público incumbe instaurar procedimento 
administrativo e propor ação civil pública para a proteção dos 
direitos e interesses individuais indisponíveis do idoso, consoante 
art. 74, incisos I e V, da Lei 10.741/03;

3. Determinação das diligências iniciais: convidem: o irmão 
da declarante Hermes, Josefa, Kenia e Zenilde, para que, em 
audiência nesta Promotoria com a presença da declarante, 
possam ser instados a assumir compromissos relativos aos 
cuidados de que necessita a Sra. Zenaide Ribeiro dos Reis.

4. Designo o Analista Ministerial lotado na 6ª PJPN para secretariar 
o presente procedimento administrativo, independentemente de 
termo de compromisso, devendo-se atentar para a necessidade 
de que as requisições expedidas sejam sempre acompanhados 
de cópia desta portaria (por força do art. 6º, § 10, da Resolução 
nº 23/2007 do CNMP);

5. Determino a afi xação da portaria no local de costume, bem 
como a comunicação da instauração deste Procedimento 
Administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público.

PORTO NACIONAL, 14 de Janeiro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
DIEGO NARDO

06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0088/2019

Processo: 2019.0000173

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pela 
6ª Promotoria de Justiça de Porto Nacional, no exercício de 
suas atribuições constitucionais (art. 129, caput, e inciso III, da 
Constituição Federal), legais (Lei 10.741/03, Lei nº. 13.146/2015, 
art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93; 
e art. 61, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº. 51/08) e 
regulamentares (Resolução nº. 03/2008, do Conselho Superior 
do Ministério Público do Tocantins, e Resolução nº 174/2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público).

CONSIDERANDO o relato apresentando por pessoa (sob 
sigilo) no Ministério Público de Porto Nacional-TO, noticiando 
que as empresas de transporte rodoviário de passageiros 
denominadas “Real Maia”, Monte Belos e Aguatar” não estariam 
disponibilizando aos idosos o direito à gratuidade de bilhetes de 
passagem ou assentos, sendo 01 (uma) para veículos com até 
20 (vinte) lugares e duas para aqueles de maior capacidade, 
mas somente o desconto de 50% (cinquenta por cento) no 
valor integral das passagens, havendo suposto conluio entre as 
empresas com objetivo de não conceder tal direito aos idosos, 
embora houvesse(m) assento(s) disponível (is).

Considerando que no tocante o transporte rodoviário 
intermunicipal a Lei Estadual nº. 2.0001 (Dispõe sobre a 
concessão da gratuidade dos transportes rodoviário e aquaviário 
intermunicipal de passageiros do Estado do Tocantins a idosos, 
e adota outras providências) estabelece em seu artigos 1º e 3º:

“Art. 1º É concedida gratuidade dos transportes rodoviário e 
aquaviário intermunicipal de passageiros do Estado do Tocantins 
para as pessoas com idade igual ou superior a 60 anos e renda 
igual ou inferior a dois salários mínimos, nos termos desta Lei.

“Art. 3º O sistema de transporte rodoviário e aquaviário 
intermunicipal de passageiros deve assegurar ao idoso na 
condição de que trata esta Lei: I - a reserva de duas vagas 
gratuitas por veículo que detenha acima de 20 lugares e de uma 
por veículo de até 20 lugares; II - desconto de 50%, no mínimo, 
no valor das passagens, para os idosos que excederem as vagas 
gratuitas.”

Considerando que também a Resolução da Agência Tocantinense 
de Regulação , Controle e Fiscalização de Serviços Públicos – 
ATR, de nº. 05, de 12 de maio de 2016 (Dispõe sobre a regulação, 
o controle e a fi scalização do Sistema de Transporte Rodoviário 
Intermunicipal de Passageiros do Estado do Tocantins, nas 
modalidades convencional, alternativo, semiurbano e serviços 
especiais, e dá outras providências.) estabelece em seu artigo 
143:

“Art. 143. O Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal 
de Passageiros deve assegurar ao idoso, com renda igual ou 
inferior a dois salários mínimos, portador do “Cartão do Idoso” 
ou outro documento que ateste as condições e requisitos 
previstos nesta Resolução, emitidos pela Secretaria do Trabalho 
e Desenvolvimento Social - SETAS, na condição que trata a Lei 
no 2001, de 17 de dezembro de 2008:I - a reserva de duas vagas 
gratuitas por veículo que detenha acima de 20 (vinte) lugares 
para passageiros e de uma vaga por veículo de até 20 (vinte) 
lugares para passageiros; e II - bilhete com desconto de 50% 
(cinquenta por cento), no mínimo, no valor das passagens, para 
os idosos que excederem as duas vagas gratuitas, em todos os 
tipos de veículos.

Considerando que a Lei nº. 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), 
acerca do transporte interestadual, estabelece em seus artigos 
39 e 40:

“Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fi ca assegurada 
a gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos e semi-
urbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando 
prestados paralelamente aos serviços regulares. § 1o Para ter 
acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer 
documento pessoal que faça prova de sua idade.

§ 2o Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, 
serão reservados 10% (dez por cento) dos assentos para os 
idosos, devidamente identifi cados com a placa de reservado 
preferencialmente para idosos.

§ 3o No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 
60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, fi cará a critério da 
legislação local dispor sobre as condições para exercício da 
gratuidade nos meios de transporte previstos no caput deste 
artigo.

Art. 40. No sistema de transporte coletivo interestadual observar-
se-á, nos termos da legislação específi ca: (Regulamento) (Vide 
Decreto nº 5.934, de 2006)

I – a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para idosos 
com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos;

II – desconto de 50% (cinqüenta por cento), no mínimo, no 
valor das passagens, para os idosos que excederem as vagas 
gratuitas, com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos.

Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes defi nir os 
mecanismos e os critérios para o exercício dos direitos previstos 
nos incisos I e II.”

Considerando que no tocante a aplicação do art. 40 do Estatuto do 
Idoso o Decreto Federal nº. 5.934/2006 (estabelece mecanismos 
e critérios a serem adotados na aplicação do disposto no art. 
40 da Lei no 10.741, de 1o de outubro de 2003, e dá outras 
providências) prevê nos artigos 3º e 4º:

“Art. 3o Na forma defi nida no art. 40 da Lei nº 10.741, de 2003, ao 
idoso com renda igual ou inferior a dois salários-mínimos serão 
reservadas duas vagas gratuitas em cada veículo, comboio 
ferroviário ou embarcação do serviço convencional de transporte 
interestadual de passageiros.”

“Art 4o Além das vagas previstas no art. 3o, o idoso com renda 
igual ou inferior a dois salários-mínimos terá direito ao desconto 
mínimo de cinqüenta por cento do valor da passagem para os 
demais assentos do veículo, comboio ferroviário ou embarcação 
do serviço convencional de transporte interestadual de 
passageiros.”

CONSIDERANDO ser necessário, em razão da situação 
aprestada pelo mencionada Certidão, a adoção de providências 
necessárias em prol para verifi car se os mencionados dos idosos 
estão sendo devidamente assegurados;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público 
instaurar Procedimentos Administrativos e propor ação civil 
pública para a proteção dos direitos e interesses indisponíveis 
do idoso, bem como zelar pelo efetivo respeito aos direitos e 
garantias legais assegurados ao idoso, promovendo as medidas 
judiciais e extrajudiciais cabíveis; consoante art. 74, incisos I, V e 
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VII, da Lei 10.741/03

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Administrativo para realização de 
diligências imprescindíveis à adoção de medidas necessária para 
assegurar os mencionados direitos dos idosos desta Comarca.

O presente Procedimento Administrativo deve ser secretariado 
pelo Analista Ministerial lotado na 6ª Promotoria de Justiça de 
Porto Nacional, que deve desempenhar a função com lisura e 
presteza, devendo-se atentar para a necessidade de que as 
requisições expedidas sejam sempre acompanhados de cópia 
desta portaria (por força do art. 6º, § 10, da Resolução nº 23/2007 
do CNMP);

Determino, portanto, a realização das seguintes diligências:

a) Instaure-se o presente Procedimento Administrativo;

b) Ofi cie-se à ATR solicitando informações sobre: a) a última 
fi scalização que realizou para verifi car o cumprimento do direito 
gratuidade e desconto de passagens de transporte rodoviário 
intermunicipal e interestadual pela empresas de transporte 
rodoviário que trafegam por esta Comarca; b) quais foram as 
penalidades aplicadas e os meios de controle utilizados pela ATR 
para fi scalização do cumprimento de tais direitos/deveres nesta 
Comarca, em especial no tocante às empresas “Real Maia”, 
Monte Belos e Aguatar” em atividade no Terminal Rodoviário 
de Porto Nacional-TO ; c) os meios colocados à disposição de 
idosos e consumidores para verifi cação do cumprimento de tais 
direitos/deveres. Solicitar à ATR que determine às empresas de 
transporte rodoviário em operação nesta Comarca de afi xem em 
local ostensivo aos consumidores, em especial os idosos, cópia 
do art. 150 da resolução ATR nº. 05, de 12.05.2016;

c) Ofi cie-se ao Procon de Porto Nacional-TO solicitando 
informações sobre os atendimentos, as atividades e fi scalizações 
que tem realizado para verifi car e assegurar o cumprimento 
dos direitos de gratuidade e desconto aos idosos referente às 
passagens de transporte rodoviário intermunicipal e interestadual 
pela empresas de transporte rodoviário que trafegam por esta 
Comarca, bem como acerca dos meios de controle utilizados 
pelo Procon e os que tem colocado à disposição de idosos e 
consumidores para verifi cação do cumprimento de tais direitos/ 
deveres.

d) Após, faça-me conclusos os autos;

e) Comunique o Conselho Superior do Ministério Público 
informando a instauração do presente Procedimento 
Administrativo, remetendo cópia da portaria inaugural e do 
respectivo extrato para fi ns de publicação na imprensa ofi cial;

f) Afi xe-se cópia da presente portaria no local de costume.

PORTO NACIONAL, 14 de Janeiro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
DIEGO NARDO

06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO NACIONAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/0081/2019

Processo: 2017.0001741

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio 
da Promotoria de Justiça de Arapoema/TO, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, com fundamento nos art. 
129, inciso III, da CF/88; art. 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; art. 
8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85; art. 61, inciso I, da Lei Complementar 
Estadual n.º 51/08; art. 4º da Resolução nº 03/2008/CSMPTO; e

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito 
dos poderes públicos e dos serviços de relevância aos direitos 
assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas 
necessárias à sua garantia, nos termos do art. 127 c/c art. 129, 
inciso II da CF/88;

CONSIDERANDO o teor da representação ofertada, nesta 
Promotoria de Justiça, pelo Sr. Edimar Pereira Alvino, noticiando 
(NF 2017.0001741) e pedindo providências quanto ao não 
fornecimento da Meia Elástica ¾, por ser portador da doença de 
hanseníase precisa-se de uma atenção especial.

CONSIDERANDO a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação (Art. 196, caput, da CF/88);

CONSIDERANDO que essas ações devem ser executadas em 
toda a rede de atenção primária do Sistema Único de Saúde - SUS 
e que, em razão do potencial incapacitante da hanseníase, deve-
se garantir atenção especializada em unidades de referência 
ambulatorial e hospitalar, sempre que necessário. (conforme 
Portaria nº 3.125, de 7 de outubro de 2010, Ministério da Saúde)

CONSIDERANDO que o direito à saúde se trata de um direito 
fundamental do indivíduo e, por outro lado, dever fundamental 
do Poder Público, que, sabidamente, não se desincumbe de tal 
mister de forma satisfatória, muito embora a República Federativa 
do Brasil seja signatária do Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais de 1966, adotado pela XXI 
Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas, aprovado no 
Brasil pelo Decreto Legislativo 226, de 12/12/1991, e promulgado 
pelo Decreto 591, de 06/07/1992, que em seu art. 12 as normas 
de conteúdo programático para concretização de tal direito;

CONSIDERANDO que no âmbito do direito internacional, 
convém registrar a República Federativa do Brasil aderiu, 
ainda, ao Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais de 1988 (Protocolo de San Salvador), cujas pretensões 
se igualaram àquelas perseguidos pelo ato anteriormente citado.

CONSIDERANDO que no plano infraconstitucional, e de acordo 
com as normas regentes do Sistema Único de Saúde, compiladas 
na Lei nº 8.080/90, “a saúde é um direito fundamental do ser 
humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis 
ao seu pleno exercício” (Art. 2º, caput);
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CONSIDERANDO que é “dever do Estado de garantir a saúde 
consiste na formulação e execução de políticas econômicas e 
sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros 
agravos e no estabelecimento de condições que assegurem 
acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua 
promoção, proteção e recuperação.”;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.080/90 contempla as diretrizes 
para o atendimento integral, pautado na universalização do 
acesso, com a integralidade da assistência;

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve obedecer 
aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e efi ciência (Art. 37, caput, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
legitimada a promover ações cíveis que tenham por objeto a 
condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de 
fazer ou não fazer (Art. 3º, caput, da Lei nº 7.347/85), quando 
a questão envolver qualquer direito ou interesse difuso (Art. 1º, 
inciso IV, da Lei nº 7.347/85);

CONSIDERANDO que compareceu na Promotoria de Justiça o 
Sr. Edimar Pereira Alvino, informando que até a presente data não 
foi realizado ou informado uma possível data para o fornecimento 
da Meia Elástica ¾ e dado a necessidade de se apurar os fatos;

Resolve:

Instaurar o Procedimento Administrativo para apurar a não 
disponibilização da meia elástica do Sr. Edimar Pereira alvino, 
pela Secretaria Municipal de Saúde de Arapoema/TO, com a 
adoção das medidas judiciais e extrajudiciais eventualmente 
necessárias.

O presente procedimento deve ser secretariado por servidor do 
Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de Arapoema/
TO, que deve desempenhar a função com lisura e presteza.

De imediato, determino a realização das seguintes diligências:

1) Comunica-se ao Conselho Superior do Ministério Público 
informando a instauração do presente Procedimento Preparatório, 
remetendo cópia da portaria inaugural e do respectivo extrato 
para fi ns de publicação na imprensa ofi cial;

2) Ofi cie-se o Núcleo de Apoio Técnico (NAT);

3) expeça-se ofício à Secretaria Municipal de Saúde de 
Arapoema/TO, dando conhecimento e anexando da presente, 
para que informe, no prazo de 10 (dez) dias, das providências 
que serão adotadas e previsão do possível fornecimento da Meia 
Elástica;

4) afi xe-se cópia da presente portaria no local de costume, 
observando as demais disposições da Resolução nº 003/08/
CSMP/TO.

Cumpra-se.

Após, conclusos.

ARAPOEMA, 14 de Janeiro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
RODRIGO BARBOSA GARCIA VARGAS

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAPOEMA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/0073/2019

Processo: 2018.0006329

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no 
uso de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas 
disposições contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da 
Constituição Federal; art. 27, e incisos, da Lei nº 8.625/93; art. 
8º e seguintes da Lei nº 7.347/85; artigo 61 e seguintes da Lei 
Complementar Estadual nº 51/08 e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado é um “bem de uso comum do povo e essencial à 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações", nos termos do art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor do Relatório de Áreas Embargadas nos 
Municípios da Comarca de Cristalândia, exarado pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA);

CONSIDERANDO a existência do Procedimento Preparatório 
nº 2018.0006329, tramitando nessa Promotoria de Justiça de 
Cristalândia/TO, para apurar possível dano ambiental, tendo 
como possível autor Honorato Rodrigues dos Reis, CPF/
CNPJ nº 168.825.121-91, Auto de Infração nº 411138, conduta 
descrita no auto como desmatar fl orestas ou demais formas de 
vegetação, sem autorização do Ibama, nas áreas permitidas 
ao desmatamento, ou seja: 20% em fl oresta e 65% em cerrado 
(Região da Amazônia Legal);

CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos 
preveem vários instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, 
padrões ambientais, zoneamento ambiental, licenciamento 
ambiental, avaliações de impacto ambiental, áreas de preservação 
permanente, reserva legal, unidades de conservação ou áreas 
protegidas, responsabilidade civil pelo dano ambiental, sanções 
administrativas e penais, incentivos econômicos e termos de 
ajustamento de conduta;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu 
o Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento 
sustentável na utilização e proteção dos recursos naturais, 
através de boas práticas agronômicas, enaltecendo a função 
estratégica econômica da agropecuária, visando à preservação 
das fl orestas, formas de vegetação nativa, da biodiversidade, dos 
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solos, recursos hídricos e integridade dos sistemas climáticos, 
para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de 
Termos de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela 
integral do meio ambiente, na proteção e na defesa absoluta do 
bem indisponível, principalmente no que pertine a adequação da 
conduta, a indenização, reparação e a recomposição integral das 
áreas ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese 
alguma, as funções do órgão licenciador, convalidando situações 
ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO também o fi m do prazo para a conclusão 
do Procedimento Preparatório, sem o alcance do objeto das 
investigações para apurar as supostas irregularidades apontadas 
e possíveis responsabilidades;

CONSIDERANDO a publicação do Edital de Remoção ou 
Promoção de 3ª Entrância nº 394, de 13 de novembro de 2018, 
para preenchimento do cargo de Promotor de Justiça Regional 
Ambiental da Bacia do Alto e Médio Araguaia, responsável pelos 
Procedimentos Ambientais desta Comarca;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 129, 
inciso III, estabelece como função institucional do Ministério 
Público “promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a 
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de 
outros interesses difusos e coletivos”.

RESOLVE:

INSTAURAR, de ofício, o presente Inquérito Civil, determinando, 
desde já, a adoção das seguintes providências:

1) Autue-se, com os devidos registros em livro;

2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração deste Inquérito 
Civil Público, com cópia da presente portaria, para os fi ns do 
artigo 62 e seguintes da Lei Complementar Estadual nº 51/2008 
e artigo 19, § 2º, I da Resolução nº 003/2008 do CSMP/TO;

3) Notifi que-se o representado para ciência e ofertar defesa, caso 
entenda necessário, no prazo de 15 dias;

4) Publique-se no Diário Ofi cial a presente portaria.

5) Suspenda-se o presente procedimento até o preenchimento 
do cargo de Promotor de Justiça Regional Ambiental da Bacia do 
Alto e Médio Araguaia ou, no prazo de 30 (trinta) dias, conclusos.

Cumpra-se.

CRISTALANDIA, 14 de Janeiro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
GUSTAVO SCHULT JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRISTALÂNDIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/0074/2019

Processo: 2018.0006420

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no 
uso de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas 
disposições contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da 
Constituição Federal; art. 27, e incisos, da Lei nº 8.625/93; art. 
8º e seguintes da Lei nº 7.347/85; artigo 61 e seguintes da Lei 
Complementar Estadual nº 51/08 e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado é um “bem de uso comum do povo e essencial à 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações", nos termos do art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor do Relatório de Áreas Embargadas nos 
Municípios da Comarca de Cristalândia, exarado pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA);

CONSIDERANDO a existência do Procedimento Preparatório 
nº 2018.0006420, tramitando nessa Promotoria de Justiça de 
Cristalândia/TO, para apurar possível dano ambiental, tendo 
como autor Reyton Luiz Pereira, CPF/CNPJ nº 604.410.548-
20, Auto de Infração nº 502084, conduta descrita no auto como 
exercer atividade potencialmente degradadora sem licença 
ambiental;

CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos 
preveem vários instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, 
padrões ambientais, zoneamento ambiental, licenciamento 
ambiental, avaliações de impacto ambiental, áreas de preservação 
permanente, reserva legal, unidades de conservação ou áreas 
protegidas, responsabilidade civil pelo dano ambiental, sanções 
administrativas e penais, incentivos econômicos e termos de 
ajustamento de conduta;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu 
o Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento 
sustentável na utilização e proteção dos recursos naturais, 
através de boas práticas agronômicas, enaltecendo a função 
estratégica econômica da agropecuária, visando à preservação 
das fl orestas, formas de vegetação nativa, da biodiversidade, dos 
solos, recursos hídricos e integridade dos sistemas climáticos, 
para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de 
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Termos de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela 
integral do meio ambiente, na proteção e na defesa absoluta do 
bem indisponível, principalmente no que pertine a adequação da 
conduta, a indenização, reparação e a recomposição integral das 
áreas ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese 
alguma, as funções do órgão licenciador, convalidando situações 
ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO também o fi m do prazo para a conclusão 
do Procedimento Preparatório, sem o alcance do objeto das 
investigações para apurar as supostas irregularidades apontadas 
e possíveis responsabilidades;

CONSIDERANDO a publicação do Edital de Remoção ou 
Promoção de 3ª Entrância nº 394, de 13 de novembro de 2018, 
para preenchimento do cargo de Promotor de Justiça Regional 
Ambiental da Bacia do Alto e Médio Araguaia, responsável pelos 
Procedimentos Ambientais desta Comarca;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 129, 
inciso III, estabelece como função institucional do Ministério 
Público “promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a 
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de 
outros interesses difusos e coletivos”.

RESOLVE:

INSTAURAR, de ofício, o presente Inquérito Civil, determinando, 
desde já, a adoção das seguintes providências:

1) Autue-se, com os devidos registros em livro;

2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração deste Inquérito 
Civil Público, com cópia da presente portaria, para os fi ns do 
artigo 62 e seguintes da Lei Complementar Estadual nº 51/2008 
e artigo 19, § 2º, I da Resolução nº 003/2008 do CSMP/TO;

3) Notifi que-se o representado para ciência e ofertar defesa, caso 
entenda necessário, no prazo de 15 dias;

4) Publique-se no Diário Ofi cial a presente portaria.

5) Suspenda-se o presente procedimento até o preenchimento 
do cargo de Promotor de Justiça Regional Ambiental da Bacia do 
Alto e Médio Araguaia ou, no prazo de 30 (trinta) dias, conclusos.

Cumpra-se.

CRISTALANDIA, 14 de Janeiro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
GUSTAVO SCHULT JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRISTALÂNDIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/0075/2019

Processo: 2018.0006358

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no 
uso de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas 
disposições contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da 
Constituição Federal; art. 27, e incisos, da Lei nº 8.625/93; art. 
8º e seguintes da Lei nº 7.347/85; artigo 61 e seguintes da Lei 
Complementar Estadual nº 51/08 e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado é um “bem de uso comum do povo e essencial à 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações", nos termos do art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor do Relatório de Áreas Embargadas nos 
Municípios da Comarca de Cristalândia, exarado pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA);

CONSIDERANDO a existência do Procedimento Preparatório 
nº 2018.0006358, tramitando nessa Promotoria de Justiça de 
Cristalândia/TO, para apurar possível dano ambiental, tendo 
como autor Honorato Rodrigues Dos Reis, CPF/CNPJ nº 
168.825.121-91, Auto de Infração nº 411139, conduta descrita 
no auto como destruir (danifi car, desmatar) fl orestas ou demais 
formas de vegetações consideradas de preservação permanente 
(áreas do art. 2º da Lei 4.771/65);

CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos 
preveem vários instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, 
padrões ambientais, zoneamento ambiental, licenciamento 
ambiental, avaliações de impacto ambiental, áreas de preservação 
permanente, reserva legal, unidades de conservação ou áreas 
protegidas, responsabilidade civil pelo dano ambiental, sanções 
administrativas e penais, incentivos econômicos e termos de 
ajustamento de conduta;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu 
o Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento 
sustentável na utilização e proteção dos recursos naturais, 
através de boas práticas agronômicas, enaltecendo a função 
estratégica econômica da agropecuária, visando à preservação 
das fl orestas, formas de vegetação nativa, da biodiversidade, dos 
solos, recursos hídricos e integridade dos sistemas climáticos, 
para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de 
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Termos de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela 
integral do meio ambiente, na proteção e na defesa absoluta do 
bem indisponível, principalmente no que pertine a adequação da 
conduta, a indenização, reparação e a recomposição integral das 
áreas ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese 
alguma, as funções do órgão licenciador, convalidando situações 
ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO também o fi m do prazo para a conclusão 
do Procedimento Preparatório, sem o alcance do objeto das 
investigações para apurar as supostas irregularidades apontadas 
e possíveis responsabilidades;

CONSIDERANDO a publicação do Edital de Remoção ou 
Promoção de 3ª Entrância nº 394, de 13 de novembro de 2018, 
para preenchimento do cargo de Promotor de Justiça Regional 
Ambiental da Bacia do Alto e Médio Araguaia, responsável pelos 
Procedimentos Ambientais desta Comarca;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 129, 
inciso III, estabelece como função institucional do Ministério 
Público “promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a 
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de 
outros interesses difusos e coletivos”.

RESOLVE:

INSTAURAR, de ofício, o presente Inquérito Civil, determinando, 
desde já, a adoção das seguintes providências:

1) Autue-se, com os devidos registros em livro;

2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração deste Inquérito 
Civil Público, com cópia da presente portaria, para os fi ns do 
artigo 62 e seguintes da Lei Complementar Estadual nº 51/2008 
e artigo 19, § 2º, I da Resolução nº 003/2008 do CSMP/TO;

3) Notifi que-se o representado para ciência e ofertar defesa, caso 
entenda necessário, no prazo de 15 dias;

4) Publique-se no Diário Ofi cial a presente portaria.

5) Suspenda-se o presente procedimento até o preenchimento 
do cargo de Promotor de Justiça Regional Ambiental da Bacia do 
Alto e Médio Araguaia ou, no prazo de 30 (trinta) dias, conclusos.

Cumpra-se.

CRISTALANDIA, 14 de Janeiro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
GUSTAVO SCHULT JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRISTALÂNDIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/0076/2019

Processo: 2018.0006385

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no 
uso de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas 
disposições contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da 
Constituição Federal; art. 27, e incisos, da Lei nº 8.625/93; art. 
8º e seguintes da Lei nº 7.347/85; artigo 61 e seguintes da Lei 
Complementar Estadual nº 51/08 e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado é um “bem de uso comum do povo e essencial à 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações", nos termos do art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor do Relatório de Áreas Embargadas nos 
Municípios da Comarca de Cristalândia, exarado pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA);

CONSIDERANDO a existência do Procedimento Preparatório 
nº 2018.0006385, tramitando nessa Promotoria de Justiça 
de Cristalândia/TO, para apurar possível dano ambiental, 
tendo como autor Adonias da Silva Almeida, CPF/CNPJ nº 
196.231.191-00, Auto de Infração nº 501807, conduta descrita no 
auto como receber, adquirir ou ter em depósito produto fl orestal 
sem cobertura de ATPF ou com ATPF falsifi cada;

CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos 
preveem vários instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, 
padrões ambientais, zoneamento ambiental, licenciamento 
ambiental, avaliações de impacto ambiental, áreas de preservação 
permanente, reserva legal, unidades de conservação ou áreas 
protegidas, responsabilidade civil pelo dano ambiental, sanções 
administrativas e penais, incentivos econômicos e termos de 
ajustamento de conduta;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu 
o Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento 
sustentável na utilização e proteção dos recursos naturais, 
através de boas práticas agronômicas, enaltecendo a função 
estratégica econômica da agropecuária, visando à preservação 
das fl orestas, formas de vegetação nativa, da biodiversidade, dos 
solos, recursos hídricos e integridade dos sistemas climáticos, 
para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de 
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Termos de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela 
integral do meio ambiente, na proteção e na defesa absoluta do 
bem indisponível, principalmente no que pertine a adequação da 
conduta, a indenização, reparação e a recomposição integral das 
áreas ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese 
alguma, as funções do órgão licenciador, convalidando situações 
ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO também o fi m do prazo para a conclusão 
do Procedimento Preparatório, sem o alcance do objeto das 
investigações para apurar as supostas irregularidades apontadas 
e possíveis responsabilidades;

CONSIDERANDO a publicação do Edital de Remoção ou 
Promoção de 3ª Entrância nº 394, de 13 de novembro de 2018, 
para preenchimento do cargo de Promotor de Justiça Regional 
Ambiental da Bacia do Alto e Médio Araguaia, responsável pelos 
Procedimentos Ambientais desta Comarca;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 129, 
inciso III, estabelece como função institucional do Ministério 
Público “promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a 
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de 
outros interesses difusos e coletivos”.

RESOLVE:

INSTAURAR, de ofício, o presente Inquérito Civil, determinando, 
desde já, a adoção das seguintes providências:

1) Autue-se, com os devidos registros em livro;

2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração deste Inquérito 
Civil Público, com cópia da presente portaria, para os fi ns do 
artigo 62 e seguintes da Lei Complementar Estadual nº 51/2008 
e artigo 19, § 2º, I da Resolução nº 003/2008 do CSMP/TO;

3) Notifi que-se o representado para ciência e ofertar defesa, caso 
entenda necessário, no prazo de 15 dias;

4) Publique-se no Diário Ofi cial a presente portaria.

5) Suspenda-se o presente procedimento até o preenchimento 
do cargo de Promotor de Justiça Regional Ambiental da Bacia do 
Alto e Médio Araguaia ou, no prazo de 30 (trinta) dias, conclusos.

Cumpra-se.

CRISTALANDIA, 14 de Janeiro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
GUSTAVO SCHULT JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRISTALÂNDIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/0077/2019

Processo: 2018.0006433

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no 
uso de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas 
disposições contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da 
Constituição Federal; art. 27, e incisos, da Lei nº 8.625/93; art. 
8º e seguintes da Lei nº 7.347/85; artigo 61 e seguintes da Lei 
Complementar Estadual nº 51/08 e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado é um “bem de uso comum do povo e essencial à 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações", nos termos do art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor do Relatório de Áreas Embargadas nos 
Municípios da Comarca de Cristalândia, exarado pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA);

CONSIDERANDO a existência do Procedimento Preparatório 
nº 2018.0006433, tramitando nessa Promotoria de Justiça 
de Cristalândia/TO, para apurar possível dano ambiental, 
tendo como autor Geraldo Francisco Sobrinho, CPF/CNPJ 
162.974.316-04, Auto de Infração nº 719177, conduta descrita no 
auto como construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar 
estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores 
ou utilizadores de recursos naturais, sem licença ou autorização 
dos órgãos ambientais competentes, em desacordo com a 
licença obtida ou contrariando as normas legais e regulamentos 
pertinentes;

CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos 
preveem vários instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, 
padrões ambientais, zoneamento ambiental, licenciamento 
ambiental, avaliações de impacto ambiental, áreas de preservação 
permanente, reserva legal, unidades de conservação ou áreas 
protegidas, responsabilidade civil pelo dano ambiental, sanções 
administrativas e penais, incentivos econômicos e termos de 
ajustamento de conduta;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu 
o Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento 
sustentável na utilização e proteção dos recursos naturais, 
através de boas práticas agronômicas, enaltecendo a função 
estratégica econômica da agropecuária, visando à preservação 
das fl orestas, formas de vegetação nativa, da biodiversidade, dos 
solos, recursos hídricos e integridade dos sistemas climáticos, 
para as presentes e futuras gerações;
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CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de 
Termos de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela 
integral do meio ambiente, na proteção e na defesa absoluta do 
bem indisponível, principalmente no que pertine a adequação da 
conduta, a indenização, reparação e a recomposição integral das 
áreas ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese 
alguma, as funções do órgão licenciador, convalidando situações 
ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO também o fi m do prazo para a conclusão 
do Procedimento Preparatório, sem o alcance do objeto das 
investigações para apurar as supostas irregularidades apontadas 
e possíveis responsabilidades;

CONSIDERANDO a publicação do Edital de Remoção ou 
Promoção de 3ª Entrância nº 394, de 13 de novembro de 2018, 
para preenchimento do cargo de Promotor de Justiça Regional 
Ambiental da Bacia do Alto e Médio Araguaia, responsável pelos 
Procedimentos Ambientais desta Comarca;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 129, 
inciso III, estabelece como função institucional do Ministério 
Público “promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a 
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de 
outros interesses difusos e coletivos”.

RESOLVE:

INSTAURAR, de ofício, o presente Inquérito Civil, determinando, 
desde já, a adoção das seguintes providências:

1) Autue-se, com os devidos registros em livro;

2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração deste Inquérito 
Civil Público, com cópia da presente portaria, para os fi ns do 
artigo 62 e seguintes da Lei Complementar Estadual nº 51/2008 
e artigo 19, § 2º, I da Resolução nº 003/2008 do CSMP/TO;

3) Notifi que-se o representado para ciência e ofertar defesa, caso 
entenda necessário, no prazo de 15 dias;

4) Publique-se no Diário Ofi cial a presente portaria.

5) Suspenda-se o presente procedimento até o preenchimento 
do cargo de Promotor de Justiça Regional Ambiental da Bacia do 
Alto e Médio Araguaia ou, no prazo de 30 (trinta) dias, conclusos.

Cumpra-se.

CRISTALANDIA, 14 de Janeiro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
GUSTAVO SCHULT JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRISTALÂNDIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/0078/2019

Processo: 2018.0006400

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no 
uso de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas 
disposições contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da 
Constituição Federal; art. 27, e incisos, da Lei nº 8.625/93; art. 
8º e seguintes da Lei nº 7.347/85; artigo 61 e seguintes da Lei 
Complementar Estadual nº 51/08 e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado é um “bem de uso comum do povo e essencial à 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações", nos termos do art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor do Relatório de Áreas Embargadas nos 
Municípios da Comarca de Cristalândia, exarado pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA);

CONSIDERANDO a existência do Procedimento Preparatório 
nº 2018.0006400, tramitando nessa Promotoria de Justiça de 
Cristalândia/TO, para apurar possível dano ambiental, tendo 
como autor Vicente Ceolin, CPF/CNPJ369.574.100-72, Auto 
de Infração nº 390074, conduta descrita no auto como exercer 
atividade potencialmente degradadora sem licença ambiental;

CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos 
preveem vários instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, 
padrões ambientais, zoneamento ambiental, licenciamento 
ambiental, avaliações de impacto ambiental, áreas de preservação 
permanente, reserva legal, unidades de conservação ou áreas 
protegidas, responsabilidade civil pelo dano ambiental, sanções 
administrativas e penais, incentivos econômicos e termos de 
ajustamento de conduta;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu 
o Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento 
sustentável na utilização e proteção dos recursos naturais, 
através de boas práticas agronômicas, enaltecendo a função 
estratégica econômica da agropecuária, visando à preservação 
das fl orestas, formas de vegetação nativa, da biodiversidade, dos 
solos, recursos hídricos e integridade dos sistemas climáticos, 
para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de 
Termos de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela 
integral do meio ambiente, na proteção e na defesa absoluta do 
bem indisponível, principalmente no que pertine a adequação da 
conduta, a indenização, reparação e a recomposição integral das 
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áreas ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese 
alguma, as funções do órgão licenciador, convalidando situações 
ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO também o fi m do prazo para a conclusão 
do Procedimento Preparatório, sem o alcance do objeto das 
investigações para apurar as supostas irregularidades apontadas 
e possíveis responsabilidades;

CONSIDERANDO a publicação do Edital de Remoção ou 
Promoção de 3ª Entrância nº 394, de 13 de novembro de 2018, 
para preenchimento do cargo de Promotor de Justiça Regional 
Ambiental da Bacia do Alto e Médio Araguaia, responsável pelos 
Procedimentos Ambientais desta Comarca;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 129, 
inciso III, estabelece como função institucional do Ministério 
Público “promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a 
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de 
outros interesses difusos e coletivos”.

RESOLVE:

INSTAURAR, de ofício, o presente Inquérito Civil, determinando, 
desde já, a adoção das seguintes providências:

1) Autue-se, com os devidos registros em livro;

2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração deste Inquérito 
Civil Público, com cópia da presente portaria, para os fi ns do 
artigo 62 e seguintes da Lei Complementar Estadual nº 51/2008 
e artigo 19, § 2º, I da Resolução nº 003/2008 do CSMP/TO;

3) Notifi que-se o representado para ciência e ofertar defesa, caso 
entenda necessário, no prazo de 15 dias;

4) Publique-se no Diário Ofi cial a presente portaria.

5) Suspenda-se o presente procedimento até o preenchimento 
do cargo de Promotor de Justiça Regional Ambiental da Bacia do 
Alto e Médio Araguaia ou, no prazo de 30 (trinta) dias, conclusos.

Cumpra-se.

CRISTALANDIA, 14 de Janeiro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
GUSTAVO SCHULT JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRISTALÂNDIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/0079/2019

Processo: 2018.0006168

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no 
uso de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas 
disposições contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da 
Constituição Federal; art. 27, e incisos, da Lei nº 8.625/93; art. 
8º e seguintes da Lei nº 7.347/85; artigo 61 e seguintes da Lei 
Complementar Estadual nº 51/08 e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado é um “bem de uso comum do povo e essencial à 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 

o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações", nos termos do art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor do Relatório de Áreas Embargadas nos 
Municípios da Comarca de Cristalândia, exarado pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA);

CONSIDERANDO a existência do Procedimento Preparatório 
nº 2018.0006168, tramitando nessa Promotoria de Justiça 
de Cristalândia/TO, para apurar possível dano ambiental, 
supostamente realizado na Fazenda Bom Jesus, de propriedade 
de Vicente Ceolin, consistente destruir (danifi car, desmatar) 
fl orestas (ou demais formas de vegetação) situadas em áreas de 
reserva legal (Amazônia Legal);

CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos 
preveem vários instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, 
padrões ambientais, zoneamento ambiental, licenciamento 
ambiental, avaliações de impacto ambiental, áreas de preservação 
permanente, reserva legal, unidades de conservação ou áreas 
protegidas, responsabilidade civil pelo dano ambiental, sanções 
administrativas e penais, incentivos econômicos e termos de 
ajustamento de conduta;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu 
o Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento 
sustentável na utilização e proteção dos recursos naturais, 
através de boas práticas agronômicas, enaltecendo a função 
estratégica econômica da agropecuária, visando à preservação 
das fl orestas, formas de vegetação nativa, da biodiversidade, dos 
solos, recursos hídricos e integridade dos sistemas climáticos, 
para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de 
Termos de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela 
integral do meio ambiente, na proteção e na defesa absoluta do 
bem indisponível, principalmente no que pertine a adequação da 
conduta, a indenização, reparação e a recomposição integral das 
áreas ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese 
alguma, as funções do órgão licenciador, convalidando situações 
ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO também o fi m do prazo para a conclusão 
do Procedimento Preparatório, sem o alcance do objeto das 
investigações para apurar as supostas irregularidades apontadas 
e possíveis responsabilidades;

CONSIDERANDO a publicação do Edital de Remoção ou 
Promoção de 3ª Entrância nº 394, de 13 de novembro de 2018, 
para preenchimento do cargo de Promotor de Justiça Regional 
Ambiental da Bacia do Alto e Médio Araguaia, responsável pelos 
Procedimentos Ambientais desta Comarca;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 129, 
inciso III, estabelece como função institucional do Ministério 
Público “promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a 
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de 
outros interesses difusos e coletivos”.

RESOLVE:
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INSTAURAR, de ofício, o presente Inquérito Civil, determinando, 
desde já, a adoção das seguintes providências:

1) Autue-se, com os devidos registros em livro;

2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração deste Inquérito 
Civil Público, com cópia da presente portaria, para os fi ns do 
artigo 62 e seguintes da Lei Complementar Estadual nº 51/2008 
e artigo 19, § 2º, I da Resolução nº 003/2008 do CSMP/TO;

3) Notifi que-se o representado para ciência e ofertar defesa, caso 
entenda necessário, no prazo de 15 dias;

4) Publique-se no Diário Ofi cial a presente portaria.

5) Suspenda-se o presente procedimento até o preenchimento 
do cargo de Promotor de Justiça Regional Ambiental da Bacia do 
Alto e Médio Araguaia ou, no prazo de 30 (trinta) dias, conclusos.

Cumpra-se.

CRISTALANDIA, 14 de Janeiro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
GUSTAVO SCHULT JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRISTALÂNDIA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/0080/2019

Processo: 2018.0006401

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no 
uso de suas atribuições constitucionais e legais, com esteio nas 
disposições contidas no art. 127, caput, e art. 129, e incisos da 
Constituição Federal; art. 27, e incisos, da Lei nº 8.625/93; art. 
8º e seguintes da Lei nº 7.347/85; artigo 61 e seguintes da Lei 
Complementar Estadual nº 51/08 e ainda,

CONSIDERANDO que o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado é um “bem de uso comum do povo e essencial à 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações", nos termos do art. 225 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor do Relatório de Áreas Embargadas nos 
Municípios da Comarca de Cristalândia, exarado pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA);

CONSIDERANDO a existência do Procedimento Preparatório 
nº 2018.0006401, tramitando nessa Promotoria de Justiça 
de Cristalândia/TO, para apurar possível dano ambiental, 
tendo como autor Aguinaldo Paula de Queiroz, CPF/CNPJ nº 
004.716.821-87”, Auto de Infração nº 3415, conduta descrita no 
auto como infração da Flora (Não Classifi cada-Móvel);

CONSIDERANDO que a propriedade privada deve cumprir a sua 
função social, utilizando adequadamente os recursos naturais 
disponíveis, preservando o meio ambiente e assegurando a sua 
função ecológica;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, e outros textos normativos 
preveem vários instrumentos jurídicos ambientais, dentre eles, 
padrões ambientais, zoneamento ambiental, licenciamento 
ambiental, avaliações de impacto ambiental, áreas de preservação 

permanente, reserva legal, unidades de conservação ou áreas 
protegidas, responsabilidade civil pelo dano ambiental, sanções 
administrativas e penais, incentivos econômicos e termos de 
ajustamento de conduta;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 12.651/2012, que instituiu 
o Código Florestal, tem como princípio o desenvolvimento 
sustentável na utilização e proteção dos recursos naturais, 
através de boas práticas agronômicas, enaltecendo a função 
estratégica econômica da agropecuária, visando à preservação 
das fl orestas, formas de vegetação nativa, da biodiversidade, dos 
solos, recursos hídricos e integridade dos sistemas climáticos, 
para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO que as possíveis tratativas e cláusulas de 
Termos de Ajustamento de Conduta devem garantir a tutela 
integral do meio ambiente, na proteção e na defesa absoluta do 
bem indisponível, principalmente no que pertine a adequação da 
conduta, a indenização, reparação e a recomposição integral das 
áreas ambientalmente protegidas, não usurpando, em hipótese 
alguma, as funções do órgão licenciador, convalidando situações 
ilícitas ambientais;

CONSIDERANDO também o fi m do prazo para a conclusão 
do Procedimento Preparatório, sem o alcance do objeto das 
investigações para apurar as supostas irregularidades apontadas 
e possíveis responsabilidades;

CONSIDERANDO a publicação do Edital de Remoção ou 
Promoção de 3ª Entrância nº 394, de 13 de novembro de 2018, 
para preenchimento do cargo de Promotor de Justiça Regional 
Ambiental da Bacia do Alto e Médio Araguaia, responsável pelos 
Procedimentos Ambientais desta Comarca;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 129, 
inciso III, estabelece como função institucional do Ministério 
Público “promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a 
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de 
outros interesses difusos e coletivos”.

RESOLVE:

INSTAURAR, de ofício, o presente Inquérito Civil, determinando, 
desde já, a adoção das seguintes providências:

1) Autue-se, com os devidos registros em livro;

2) Comunique-se ao Colendo Conselho Superior do Ministério 
Público do Tocantins dando ciência da instauração deste Inquérito 
Civil Público, com cópia da presente portaria, para os fi ns do 
artigo 62 e seguintes da Lei Complementar Estadual nº 51/2008 
e artigo 19, § 2º, I da Resolução nº 003/2008 do CSMP/TO;

3) Notifi que-se o representado para ciência e ofertar defesa, caso 
entenda necessário, no prazo de 15 dias;

4) Publique-se no Diário Ofi cial a presente portaria.

5) Suspenda-se o presente procedimento até o preenchimento 
do cargo de Promotor de Justiça Regional Ambiental da Bacia do 
Alto e Médio Araguaia ou, no prazo de 30 (trinta) dias, conclusos.

Cumpra-se.

CRISTALANDIA, 14 de Janeiro de 2019

Documento assinado por meio eletrônico
GUSTAVO SCHULT JUNIOR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRISTALÂNDIA
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